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    Dissertação apresentada ao programa de pós graduação em Direitos e Garantias Fundamentas das Faculdades de Direito de Vitória como pré-requisito para a obtenção de grau de mestre em Direito no ano de 2010.
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    1. INTRODUÇÃO




    Para que haja a minimização e, quiçá, a abolição da ausência de efetivação dos direitos fundamentais no país mister se faz que haja uma transformação na consciência das pessoas para que lutem pelos seus ideais de vida, fazendo com que transpareça a real vigência e operacionalidade do Direito.




    Dessa forma, urge destacar que deverá haver uma mudança no comportamento dessas pessoas, de modo a se conscientizarem de sua própria identidade, do seu contexto social, criando uma consciência autêntica com vistas a buscar um conhecimento amplo da realidade, dos vários saberes existentes que, por conseguinte, as permitirá criticar o que lhe for imputado dogmaticamente, libertando-se da opressão que lhes é inerente a fim de alcançar a emancipação para os direitos fundamentais.




    Observa-se a carência por uma consciência crítica em torno da realidade porque o conhecimento-regulação (caos e ordem), em invés de manter um equilíbrio com o conhecimento-emancipação (solidariedade e ignorância) passou a ter primazia sobre este que restou alijado da idéia de saber alternativo ao primeiro.




    Embora seja cediço que nos cursos de ensino do Direito a possibilidade das pessoas superarem essa tensão entre regulação e emancipação seja maior que em muitos outros, a verdade é que eles próprios não estão tão preparados para isso devido o positivismo marcado e a dificuldade em enxergar o Direito não somente em sua forma prescritiva, mas, como valores axiológicos encontrados em diversas culturas locais e universais.




    Nesta senda, entende-se o positivismo jurídico como a apreciação literal da lei sem levar em consideração os valores axiológicos, culturais e sociais vividos por uma comunidade.




    Deveras, importa ressaltar que a educação jurídica no Brasil advém de vários momentos conflituosos erguidos à mercê de um país até então colônia de Portugal e dependente de suas tradições e valores que perseguiram a mentalidade dos brasileiros por longos anos na história do desenvolvimento da educação nos cursos jurídicos do país.




    Demais disso, os cursos criados na Europa e posteriormente no Brasil, tinham cunho meramente elitizados, ou seja, as universidades eram criadas para abranger os filhos das elites dominantes do sistema sócio-econômico desses países com o objetivo de formar grupos de intelectuais atualizados em invés de formar pessoas com inserção crítica nas relações sociais.




    A partir do final do século XIX, o positivismo jurídico nas cadeiras das universidades de Direito tinha presença marcante e forte influencia sobre os estudantes de Direito reduzindo o conhecimento da disciplina a um amontoado de leis e códigos esparsos se desligando de todas as relações sociais, culturais, políticas e econômicas existentes o que permanece até o hodierno.




    A pesar das várias transformações legais surgidas em prol da educação brasileira, a primeira mudança significativa em relação aos cursos superiores de Direito no Brasil foi marcada pela Portaria nº 1.886/94 com previsão legal para o desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão, interligadas e obrigatórias com o propósito de atender às necessidades de formação fundamental, sócio-política, técnico-jurídica e prática do bacharel em direito.




    Todavia, com o crescimento acelerado da economia, necessidade extrema de mão de obra técnica e qualificada, os cursos de Direito no país começaram a ser erguidos sob a égide do capitalismo visando a educação rápida e repetitiva dos movimentos desejados pelas empresas desses futuros técnicos.




    Além disso, percebeu-se o baixo custo de mão de obra e insumos na criação e manutenção dos cursos de Direito no Brasil facilitando a entrada destes no sistema educacional sem previsão de formação sócio-educativa dos operadores do Direito mas de uma formação mecânica, sem contato com a realidade da qual partiram e tampouco a inserção crítica destes no seio social. A educação bancária tornou-se cotidiana e seu crescimento não foi interrompido por nenhuma outra legislação eficiente.




    Posto isso, com o objetivo de criar mecanismos positivos ao ensino jurídico e prevendo a dificuldade em que o Estado se encontrava para com o desenvolvimento social dos bacharéis em Direito, a Resolução 09/2004 do Conselho Nacional de Educação estabeleceu como diretriz a necessária formação humanística do estudante de Direito visando o contato do aluno não somente com as leis, mas também com a realidade social vivida por muitos brasileiros.




    Realidade esta a qual geralmente não atinge o estudante de Direito pelo fato do mesmo não se inserir criticamente nelas negando o caráter formador de sua autêntica consciência do mundo e, conseqüentemente, negando o Direito como valor proveniente de diversos saberes.




    Em outras palavras, a partir da Resolução nº 09/2004 passou a ser obrigatório que o estudante de Direito possuísse conhecimento atual e profundo da realidade que o cerca e da realidade social sentida pelas demais classes ou grupos espalhados geograficamente, mas, atingidos pelo ordenamento jurídico vigente aplicado a todos os cidadãos brasileiros.




    A humanização buscada objetiva a compreensão do aluno do contexto o qual estão inserido todos os brasileiros de qualquer parte e segmento social do país e criticá-lo afim de se desenvolver a questão da efetividade dos direitos fundamentais em relação aos anseios dessa sociedade e caminhar no sentido da efetivação dos direitos fundamentais para todos.




    Formar humanisticamente o aluno de Direito significa aumentar a possibilidade de acabar com a tensão entre regulação e emancipação objetivando a eficácia dos direitos fundamentais para todos com o olhar em direção ao futuro por meio das memórias fracassadas do passado que ainda atingem o presente de muitos cidadãos.




    Sendo assim, ao curso de Direito, além de ser uma matéria amplamente social e assim deveria ser tratado, coube formar humanisticamente o aluno e não somente intencioná-lo a aprender regras previamente estabelecidas por meio de uma educação bancária.




    Isto é, criar um elo entre o estudante Direito e os fatos sociais do cotidiano para que possa ter uma consciência crítica a respeito dos mesmos e influenciar nas decisões políticas, sociais e econômicas com visas a conduzir todo esse processo de transformação social à efetividade dos direitos fundamentais da pessoa humana.




    Entretanto, para que isso ocorra necessário se faz a inserção de meios condutores capazes de exercer essa mobilização na consciência dos estudantes, como por exemplo, tentar um diálogo com a sociedade a partir das lutas sociais precursoras da efetividade dos direitos fundamentais aos cidadãos bem como permitir a expansão desses espaços de produção de saberes.




    Portanto, criar um diálogo com as pessoas a partir das linhas de atuação dos movimentos sociais na busca dos seus direitos fundamentais é uma questão a ser analisada, pois, estes têm uma vasta inserção na realidade, tem o conhecimento crítico dos fatos e quiçá poderão ajudar na humanização do estudante de Direito.




    Busca-se estudar o envolvimento dos movimentos sociais na luta pela humanização do indivíduo para saber se poderá essa relação contribuir na busca pela efetividade dos direitos fundamentais respondendo ao seguinte problema: em que medida apropriar-se-á a extensão, como espaço de produção de saberes e fazeres, das linhas que orientam os movimentos sociais para proporcionar uma formação humanística?




    Nesse sentido, os seguintes objetivos deverão ser observados ao longo do desenvolvimento deste projeto: descrever a importância da extensão como espaço de produção de saberes e fazeres nos cursos de Direito; analisar a possível retroalimentação de saberes entre os movimentos sociais e os estudantes de Direito bem como a contribuição das linhas de atuação dos movimentos sociais na prática extensionista nos cursos de Direito especificando-as.




    Os movimentos sociais, como protagonistas de lutas pela emancipação do conhecimento e valorização de novos saberes, tendem a conduzir as pessoas num processo de humanização que as permite utilizar de todas as vias de acesso à abertura desses espaços não credíveis em razão da ausência de experiências presentes e de possíveis saberes exarados do mundo hodierno.




    Ampliar os espaços de produção dos estudantes para enxergar e produzir novos saberes a fim de se entender e aplicar o Direito em sua imensidão axiológica e valorativa para além das linhas do Direito prescritivo que se insere dentro do conhecimento-regulação é, pois, tarefa difícil, mas, de extrema importância na tentativa de aplicação da sólida formação humanística proposta pela Resolução.




    Neste diapasão, a linha de pensamento de Paulo Freire, Boaventura de Sousa Santos e Maria da Glória Gohn, nos direcionará durante toda a pesquisa referida por primar pela eficácia dos direitos fundamentais por meio da crítica ao sistema político-jurídico brasileiro inibidor da produção dos efeitos daquela para muitas classes e grupos sociais do país.




    O projeto será conduzido pelo pensamento de Paulo Freire, quando afirma que a educação liberta o ser humano para a vida, por meio de sua humanização advinda de uma autêntica consciência lograda na luta pela mudança no sistema da educação do indivíduo.




    Nesse mesmo sentido, Boaventura de Sousa Santos enxerta essa idéia supra com a questão da superação da emancipação do ser humano em face da regulação imposta na sociedade, sobrepujando a eficácia dos direitos fundamentais que encontra-se inerte diante do caos que a globalização homogenia gerou.




    Também servirá como uma bússola indicativa do norte o qual essa pesquisa seguirá a doutora Maria da Glória Gohn quando leciona que os movimentos sociais possuem um caráter educativo e de inclusão social para o que tentar-se-á propiciar: um elo dos mesmos com a humanização no ensino jurídico em razão dos direitos fundamentais da pessoa humana na realização de sua cidadania.




    Mister frisar que o projeto de pesquisa apresentado orientar-se-á por meio do método de pesquisa denominado dialético. Apropriar-nos-emos de tal método por se tratar de conferir a superação da tensão entre duas verdades existentes, porém, conflitantes entre si, resultando-se numa terceira proposta existente.




    A regulação posta como dogma irrefutável não permite a crítica e, portanto, a mudança. Essa é a idéia a qual os movimentos sociais estão ligados ao participar das relações sociais negando o sistema jurídico como moldura fechada de normas.




    O método dialético surge a partir da idéia de diálogo a fim de superar verdades que irão se contradizer. Com isso, surge a idéia de que nada está isolado, tudo é mudança. Até mesmo as coisas que em relação à outras geram conflitos são criadoras da mudança e da transformação da sociedade.




    Insta destacar que o presente estudo foi dividido em três capítulos. O primeiro capítulo expõe o esboço da atuação dos movimentos sociais no mundo e, em especial, no Brasil abrangendo várias conceituações quanto a esses movimentos relacionando-as às conquistas dos direitos fundamentais.




    O início desse estudo reporta-se a demonstrar como a realidade brasileira vive um momento de lesão aos direitos à dignidade da pessoa humana dando ensejo à luta dos movimentos sociais em transformá-las protagonizando embates em prol da efetivação dos direitos dos cidadãos.




    No segundo capítulo serão demonstradas e analisadas as linhas de atuação dos movimentos sociais porquanto trajetória seguida na arena de luta destes em busca de mudanças na ordem social estabelecida dando origem à humanização de seus protagonistas.




    Ao final, em seu terceiro capítulo, o trabalho abordará a relação de cada linha de atuação dos movimentos sociais que deverão ser seguidas num projeto de extensão de práticas emancipatórias com o propósito de se desenvolver a sólida formação humanística dos estudantes.




    Tentar-se-á observar cautelosamente qual o fio condutor desta caminhada que do início ao fim insere o homem na realidade permitindo com que o mesmo conscientize-se, critique e aja resultando na sua formação humanística.


  




  

    2. OS MOVIMENTOS SOCIAIS E SEU PROTAGONISMO NA LUTA PELOS DIREITOS FUNDAMENTAIS




    Os movimentos sociais corroboram para a participação das pessoas nas questões cotidianas que estruturam um modo de viver e, ademais, abre-se espaço para a conscientização da coletividade ao guiar seus esforços da reivindicação por direitos por meio da troca de experiências e novos conhecimentos ampliando-se a margem de novos saberes e fazeres da sociedade.




    É dizer que os movimentos sociais funcionam como motores de produção não acadêmica de conhecimentos e de troca de informações sem que se destrua os modelos naturais e culturais de vida alocando no lugar destes um modelo pré-concebido por uma sociedade dominante. Constroem conhecimentos e procuram aperfeiçoar a ordem social vigente indo ao encontro as vontades da população por meio da interação, ação e reflexão com a sociedade sem desnaturar os modos de viver aceitos pela mesma e já existentes.




    Essa produção do conhecimento pode ser realizada em parceria com outros atores, como o terceiro setor, outros movimentos sociais e até mesmo com o Estado. É a partir dessa produção de novos conhecimentos que novos fazeres vão surgindo como modo de atuar na sociedade, de se relacionar e desenvolvê-la em harmonia com os seus sujeitos e ambientes naturais e culturais já existentes.




    Ademais, oportuno registrar que é com base nas contradições que os movimentos sociais vão se recriando e gerando novas fontes de saberes. Unindo forças para lutar contra o que os oprime fazem nascer mais experiências e mais conhecimento aproveitando cada momento do cotidiano para crescerem mais pessoal, cultural e intelectualmente.




    Dessa maneira, tentam conduzir a sociedade sob a ótica dos direitos fundamentais previstos para os seus indivíduos, respeitando a dignidade da pessoa humana, introduzindo-os em sua realidade, incentivando sua atuação e crítica sobre a mesma.




    Assim, os movimentos sociais atuam de forma dialética ao mundo posto, pré-concebido, lutando para fazer um “projeto de mundo” (HERKENHOFF, 2004, p.23), por meio da conscientização de seus indivíduos, galgando a derrubada da opressão feita pela ordem social estabelecida, transformando a sociedade, criando direitos.




    Os movimentos sociais criam direitos originários da essência da vontade do povo. O Direito, então, nasce a partir da criação de uma ordem histórica gerada pelos desejos dos indivíduos devidamente acoplados em sua realidade.




    Os movimentos sociais fazem enxergar a realidade, dão ensejo à conscientização das pessoas, para então exigir novos direitos e fazer conformar a ordem imposta à cidadania. É dizer, transformar a ordem imposta em busca de novos caminhos, anunciando a chegada de uma nova posição da sociedade a qual deve ser reconhecida, e fazendo da ordem jurídica, eis que inerente à ordem social, portanto, uma ordem justa, de justiça social na sua mais pura forma.




    O contexto social em que vivemos encontra-se abarcado por valores socialmente fascistas e democraticamente políticos na qual predomina a inversão de valores na dicotomia do direito emancipação e regulação gerando efeito nos centros acadêmicos de ensino jurídico onde o direito prescritivo tem primazia sobre os demais.




    O estudo, então, surge com a tentativa de equilibrar o direito como regulação com o direito libertador por meio da humanização dos estudantes. Para tanto, necessitou buscar em outras fontes sociais o modo para que um projeto de libertação fosse executado.




    Procura-se no aspecto de desenvolvimento e luta dos movimentos sociais uma perspectiva positiva em consonância com o aspecto humanizador do grupo e a sua conseqüente luta pela libertação da classe opressora, ou seja, uma via de mudança visualizando ser o caminho dos movimentos sociais uma medida possível para se superar essa dicotomia do Direito.




    Por meio das estratégias dialógicas de participação dos movimentos sociais é que se espera humanizar os estudantes com uma abertura maior destes na participação da realidade prognosticando mudanças na esfera jurídica.




    E, como grande parte dos cidadãos está à mercê da exclusão social, o quesito cidadania é permanentemente negado, fazendo com que os movimentos sociais lutem contra a ordem social vigente tentando incluir quem está fora da esfera da efetivação de direitos. Criam uma ordem advinda dos mais profundos interesses da sociedade não aceitando a ordem imposta. A ordem histórica que se pretende instaurar é diversa da ordem imposta e desprovida da vontade soberano do povo, daí a luta pela criação de direitos. Importa dizer que




    Os movimentos sociais não se submetem aos padrões do Direito estabelecido. Sobretudo em sociedades, como a brasileira, onde milhões de pessoas estão à margem de qualquer direito, num estado de permanente negação da Cidadania, os movimentos sociais estão sempre a “criar direitos” à face de uma realidade sociopolítica surda aos apelos de direito e dignidade humana. (HERKENHOFF, 2004, p.25)




    Os movimentos sociais compõem uma realidade ainda fora da estrutura social, que influencia os sistemas políticos de maneira direta e indireta. A primeira trata da “ampliação dos limites da política”, mudança de suas regras e formas de participação na mesma, ao passo que os efeitos indiretos atingem uma “transformação na cultura e na moral”1.




    A realidade a qual comporta os movimentos sociais não é institucionalizada e, quiçá, visível. Por isso, a necessidade do movimento: a prática da ação cotidianamente na luta pelo reconhecimento de seus anseios e ações as quais tentam inserir na estrutura social na forma em que prosperam entrar. Trata-se de uma estrutura social não imposta, mas, criada a partir da essência da vontade do povo.




    É a realidade formada a partir da vontade legítima das pessoas, mas, que ainda não é reconhecida, tida como não credível e, por conseguinte, não aceita e alijada da efetividade de direitos. Os movimentos sociais assim que conseguem esse reconhecimento acabam conseguindo também a criação e efetivação de direitos para essa nova realidade.




    Urge salientar que os movimentos sociais são vistos como




    ações sociais coletivas de caráter sociopolítico e cultural que viabilizam distintas formas da população se organizar e expressar suas demandas. Na ação concreta, essas formas adotam diferentes estratégias que variam da simples denúncia, passando pela pressão direta (...) até as pressões indiretas. (GOHN, 2010b, p.13)




    Ao passo do descrito, verifica-se que os movimentos sociais têm a capacidade de expressar e viabilizar condições para o que a sociedade busca conquistar. Os movimentos sociais têm importância fundamental quando do seu papel de precursor na luta pela solução dos anseios da sociedade refletindo, após, na cidadania adquirida pelas pessoas.




    Na atualidade, estes movimentos estão atuando em várias esferas geográficas desde demandas locais até mesmo internacionais via redes de comunicação permitidas pela tecnologia, como a internet. E quanto mais interagem mais saberes produzem, o que beneficia os indivíduos com mais experiências e conhecimento na luta por seus direitos.




    Dessa forma, os movimentos sociais são compreendidos como aglutinação de pessoas que representam forças sociais organizadas formando um campo de tarefas e experiências geradoras de novos saberes e “inovações socioculturais”. (GOHN, 2010b, p.14)




    Com esse entendimento, o conhecimento do senso comum volta a ser enxergado, afirmação esta constatada “a partir da observação dos tipos dos conhecimentos que os activistas dos movimentos sociais e um grande número de intelectuais ligados a movimentos sociais e a ONGs têm vindo a produzir no contexto de lutas que são simultaneamente localizadas e globalizadas.” (ESCOBAR, 2006, p.641)




    Os atores sociais não acadêmicos são vistos, sob esse paradigma, como precursores de transformações sociais obrigando os acadêmicos a utilizarem novas fontes ou novos conhecimentos (a sabedoria popular, por exemplo) para explicar os fatos do mundo. Assim, mais uma vez os movimentos sociais acabam sendo criadores de novos saberes e, consequentemente, de novos fazeres.




    Na construção desses novos conhecimentos os movimentos sociais passam por um processo de conscientização e prática cotidiana de reflexão crítica e ação em busca da efetivação dos direitos por eles desejados concorrendo para a humanização de seus sujeitos.




    A relação que se faz entre os movimentos sociais e um projeto de extensão é retirada da dialética do que a própria sociedade vive atualmente. Isto é, a própria sociedade está dividida em duas realidades distintas: a realidade imposta por um paradigma regulador e a sociedade em expansão.




    A primeira comporta o conhecimento cientifico e refuta os demais os descredibilizando, eis que se aceitos poderão gerar caos na sociedade pois vão muitas vezes contra os valores de mercado, valores estes que ditam as regras de convivência na atual sociedade capitalista em que vivemos; enquanto a segunda realidade vive em constante expansão cognitiva por aceitar todos os saberes possíveis e existentes.




    Os movimentos sociais já têm uma realidade concreta de lutas em prol da cidadania, um campo efervescente e atuante de experiências, e com base naquela é que estudar-se-á em que medida poderá um projeto de extensão a ser desenvolvido com esses fins.




    Os atuais movimentos sociais diagnosticam a realidade e criam propostas para evitar a exclusão social paralela à tentativa de inclusão das camadas desfavorecidas. As suas ações práticas são colocadas em contraponto à intolerância, aos efeitos trágicos trazidos pela globalização e à falta de ética na política. Estão a “priorizar a cidadania: construindo-a onde não existe, resgatando-a onde foi corrompida”. (GOHN, 2010b, p.16-17)




    Eles criticam, mas, trazem propostas, não ficam amorfos esperando acontecer. São, por isso, autônomos no sentido de pensar no grupo, enfrentando a ordem social estabelecida, e lutar para influenciar a sua mudança a fim de que grupos sociais marginalizados possam ser incluídos nela com direitos a seu favor e também com a efetivação de direitos já postos que não concretizados dão ensejo à exclusão de alguns grupos sociais da dinâmica da parte da sociedade mais favorecida.




    A abordagem na qual se inserem os movimentos sociais traz um espaço de produção de saberes e fazeres onde estes atuam de modo constante exercendo uma dinâmica de troca de experiências e oportunidade de maiores conhecimentos. Cabe ressaltar que os movimentos sociais são forças produtivas de mudança social que impulsionam o nascimento de novos saberes decorrentes de suas práticas ativistas. Nesse sentido,




    (...)não haverá mudança e transição se não houver um movimento de fora para dentro. As grandes mudanças sociais democráticas só existem quando os cidadãos participam ativamente. Assim, a participação e indução dos movimentos sociais são chaves para que as mudanças se dêem dentro da cidadania. Uma sociedade sem movimentos sociais ativos é uma sociedade doente. É uma sociedade que tem déficit democrático.(STIVAL, 2006, p.25.)




    A participação dos movimentos sociais visa à construção da cidadania fortalecendo o cunho humanístico da sociedade ora descrita por uma série de narrativas de exclusão social. O projeto de desenvolvimento dos movimentos sociais coaduna com a idéia de democratização de um povo tornando-o menos repressivo e mais solidário apontando caminhos para uma sociedade mais justa e solidária.




    Importa dizer que o conceito de movimentos sociais tem sofrido várias mudanças ao longo dos anos e as suas acepções divergem historicamente. (GOHN, 2009a, p.24) A sua origem também não é una e vai se diversificando à medida em que vários estudiosos vão expondo as suas concepções a respeito dos mesmos.




    Antes de adentrar nos paradigmas dos movimentos sociais cabe destacar algumas posições a respeito dos mesmos para dar um recorte mais específico sobre o conceito destes. Para alguns autores, como Touraine, o sujeito histórico está focalizado como sendo o ponto principal dos movimentos sociais. Assim, deverá ser levado em conta a formação da sociedade por meio da ação histórica desses atores e não o contrário.




    Em outras palavras, a sociedade deve ser vista como o resultado de conflitos e transações geradas entre classes e forças sociais, formada então pelo jogo desses sujeitos. A sociedade não deve existir antes do sujeito que age e reage para organizar e institucionalizá-la. Não existe sociedade pré-moldada, ou dada, porque são os movimentos sociais que irão construí-la. (TOURAINE, 1998, p.335)




    Deve-se entender que o comportamento do sujeito para com os conflitos vem primeiro numa sequência de ações históricas produzindo uma sociedade organizada e institucionalizada. As ações históricas do comportamento humano em relação a conflitos vêm antes de uma organização societal, pois dão ensejo a uma movimentação em direção às mudanças sociais e na formação da estrutura funcional e organizacional da sociedade.




    Nesse sentido, entende-se por movimentos sociais uma “combinação de um princípio de identidade, de um princípio de oposição e de um princípio de totalidade e, considerado mais amplamente, como um ator de um campo de ação histórica.” (TOURAINE, 1998, p.345)




    Pelo comportamento do sujeito em relação aos conflitos vividos haverá a organização e institucionalização da sociedade. Assim, o que se aufere é que se a sociedade fosse pré-moldada ou dada e estivesse funcionando, sendo que as pessoas já se adaptaram a essa situação e permitiram sua existência, não haveria razões dos movimentos sociais existirem.




    Então, fazendo uma leitura oposta ao mencionado, se os movimentos sociais existem é porque a estrutura da sociedade ainda não está organizada de acordo com a vontade legitimadora dela. A estrutura, nesse cenário, está fragilizada e estes querem dar firmamento a mesma enfrentando os conflitos dela oriundos, lutando por mudança social como meio histórico de ação para a construção de uma sociedade organizada pelos indivíduos.




    Outros autores compreendem os movimentos trabalhistas como movimentos sociais por excelência (GIDDENS, 1991, p.158) eis que na luta dos trabalhadores em apelo aos direitos sociais em relação à esfera trabalhista, como a saúde do trabalhador, segurança, respeito no trabalho dentre outros, formaram um engajamento crucial na formação de pautas para as transformações que se sucederam.




    E ainda, há aqueles que preferem associar os movimentos sociais ao fruto de um trabalho conjunto à Igreja, em especial, à Igreja Católica, quando grupo de pessoas se uniam para discutir problemas relacionados às periferias das grandes cidades, formando os chamados movimentos populares. (SOUSA JUNIOR, 2002, p.54)




    A partir de suas próprias experiências, do modo como vivem as relações sociais, os indivíduos se identificam nos interesses do outro, unindo-se como componentes do grupo formando uma coletividade debatedora de temas políticos, formando sujeitos políticos na luta por suas reivindicações.




    Demais disso, afirmam ser os movimentos sociais um sujeito novo porque foram formados a partir deles mesmos e não por teorias (interesses em comum, experiências compartilhadas com o fim de derrubar a repressão estatal), tratando de um sujeito não centralizado que se une a outro que o reconhece de forma recíproca, que não forma um centro organizacional, mas, que é um simples sujeito da coletividade. (SOUSA JUNIOR, 2002, p.57)




    Como referência de oposição ao Estado e semelhança de interesses os movimentos sociais em trazer novos atores sociais como resposta à emergência que a sociedade vinha passando, indicando mudança na esfera social e outras para estabelecer uma relação de igualdade formal e material entre todos tentando desfazer o arquétipo da exclusão na sociedade.




    O surgimento dos movimentos sociais no mundo é explicado em três grandes correntes: a histórico-estrutural – fundada nas abordagens marxistas, no antagonismo e na luta de classes; a institucional-organizacional-comportamentalista – a qual preconiza que os movimentos sociais atingem seus objetivos quando alcançam o patamar de organização institucionalizada; e a corrente culturalista-identitária abarcando novos sujeitos e temáticas que não estavam em cena ou não tinham visibilidade e inclusão social. (GOHN, 2009a, p.19-31)




    Insta destacar que somente o primeiro e o segundo paradigma supra mencionados, o histórico-estrutural e o culturalista-identitário, respectivamente, sobre o desenvolvimento dos movimentos sociais é que serão adotados na orientação para a elaboração deste projeto.




    Dessa forma, cumpre desmembrar os três grandes paradigmas supramencionados dos movimentos sociais no mundo. O primeiro paradigma trata da teoria clássica que abarca o interacionismo da Escola de Chicago, a sociedade de massas, a abordagem sócio-política das classes e sua relação com a sociedade de produção, o funcionalismo e o seu lado psico-social, e por fim, as teorias organizacionais- institucionais ou comportamentalistas. (GOHN, 2008a, p.23-48)




    O paradigma americano pode ser dividido em três grandes sub-paradigmas baseados nas teorias descritas àquela época. Nesse primeiro período o lado psicossocial foi fortemente destacado e a relação da sociedade com as formas de produção também.




    O segundo grande paradigma envolvendo a segunda teoria dos movimentos sociais vislumbra a mobilização de recursos como denominação contemporânea e organizacional a respeito destes; sendo o terceiro e último paradigma o da mobilização política na era da globalização para fechar as teorias americanas desenvolvidas sobre os movimentos sociais. (GOHN, 2008a, p.49-120)




    A mobilização de recursos pode ser vista mais como uma metodologia do que uma teoria, isso porque a mobilização de recursos implica numa estratégia de captação de recursos para se alcançar um fim desejado e não pressuposto para uma ação efetiva dos movimentos sociais.




    Na Europa, o que se acolheu para legitimar a origem dos movimentos sociais foi paradigma marxista e a teoria dos novos movimentos sociais utilizada inclusive por muitos autores contemporâneos para explicar a atual atuação dos mesmos. Enfim, na América Latina houve uma mistura da nova teoria dos movimentos sociais à atuação destes para explicar sua origem e reflexos nesse continente. (GOHN, 2008a, p. 121-272)




    Os movimentos sociais vistos à luz deste paradigma são considerados como movimentos de reforma ou revolução decerto pelo fato de buscarem mudanças na sociedade por meio da consciência de classes. A transformação social a qual os movimentos sociais da corrente histórico-estrutural se dirigiam está diretamente ligada à questão da dialética da sociedade civil mais precisamente sob o enfoque das desigualdades sociais.




    O propósito dos movimentos sociais sob a ótica de Marx está em tentar resolver o conflito evidenciado na sociedade em razão das desigualdades procurando lograr a igualdade para todos com a emancipação das classes oprimidas. Outrossim, fez-se percuciente trabalhar a consciência de classes nos trabalhadores a fim de que pudessem compreender a realidade em que viviam a partir da opressão que estavam sofrendo com os domínios da classe dominante, isto é, do sistema de mercado insurgente.




    Foi preciso entender todo o processo de ação para a opressão da classe dominante sobre a classe proletária, para que estes passassem a pensar e agir em defesa de seus direitos criticando o sistema econômico e social vigente e engajando-se na luta pela transformação da sociedade naquele determinado período. Tratava-se de conscientizar-se da situação em que viviam para que não a aceitando pudessem lutar por transformações em prol da melhoria de vida desses sujeitos.




    Importa ressaltar que a teoria européia teve a identidade o sujeito como fator mais prevalecente do que qualquer outro, por muito tempo acolhendo a tese do sujeito considerado em si mesmo, sob o olhar psicossocial, na busca da realização de seus interesses. Neste caso, as experiências e memórias do sujeito irão influenciar a luta por mudança no seu habitat.




    2.1 - A ORIGEM DOS MOVIMENTOS SOCIAIS NO MUNDO




    Importante se faz analisar a origem dos movimentos sociais no mundo para que se possa compreender os porquês de seu desenvolvimento e por quais meios, ao atuar na persecução de transformações na sociedade, conseguiram alcançar a humanização de seus indivíduos, para tentar aplicá-los num projeto de extensão.




    Os movimentos sociais são vistos como uma dimensão local, nacional e internacional de atores que lutam contra o sistema pré-estabelecido em decorrência de fatores econômicos e políticos que excluem muitos indivíduos da sociedade. (O´BRIEN, 2002, p.12)




    Dessa forma, os movimentos sociais compõem a formação de um grupo de atores na sociedade civil com o propósito de conquistar objetivos em comum gerando transformação da mesma. Os componentes se agrupam exatamente porque não possuem por si só a força do poder que controla a sociedade. E por serem anti-sistema precisam da união dos indivíduos com os mesmos propósitos para unir forças em direção aos seus interesses.




    Explicar-se-á cada teoria de forma bastante sucinta apenas para compreensão da origem dos movimentos sociais no mundo e as consequências que eles geram na sociedade, a começar pela Escola de Chicago.




    Esta tem por base a liderança como instrumento principal do desenrolar de um movimento social e a criatividade em mantê-la de forma responsável. Ou seja, os movimentos como resultado de conflitos gerados na sociedade deveriam ter equilíbrio na sua condução a ponto de gerar mudanças sociais e este equilíbrio deveria ser mantido pelo líder do grupo. Caso contrário, o movimento se desmantelaria gerando estopins e desordem. (GOHN, 2008a, p.29)




    Tem-se aqui os movimentos sociais como produto de uma plêiade de conflitos na sociedade, conflitos estes geradores de desconforto a alguns grupos sociais, no seu modo de viver, que passam a buscar uma nova ordem exaurida das imposições que os incomodam.




    Importa ressalvar que ao surgir um conflito e o interesse em resolvê-lo, os movimentos sociais lutam por este objetivo em sua totalidade. Entretanto, muitas vezes, por não alcançarem a totalidade, há a necessidade de se repetir o movimento. A isto se dá o fato dos movimentos sociais agirem aos poucos tentar voltar à luta com mais intensidade, num ir e vir atuando numa situação de fluxo e refluxo.




    Próxima ao fundamento da citada Escola a qual afirma que a origem dos movimentos sociais está na inquietação da população por uma nova ordem de vida, a teoria da sociedade de massas previa a sua origem no comportamento das pessoas desligadas das relações sociais tradicionais.




    Apesar de destacar a origem dos movimentos sociais na consciência grupal, na solidariedade e outros, a abordagem sócio-política inova ao encontrar amparo no quesito comportamental de líderes e lideranças nacionais com essa natureza ressaltada.




    Melhor dizendo, os componentes dos movimentos sociais estariam integrados pelas suas ideologias e compromissos, mas, mais do que isso, estariam se desenvolvendo de forma internacionalizada, não somente num local geograficamente arraigado, mas, alcançando espaços inter e supranacionais. (GOHN, 2008a, p.38)
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